
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.148 - SC (2009/0241287-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GERALDINA MACHADO MENDES 
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. FAZENDA PÚBLICA. 
SUCUMBÊNCIA. PERCENTUAL DE 6% AO ANO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido 
de que a pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do 
ADCT, na ausência de requerimento administrativo, só é devida a partir da 
citação. Precedentes.
2. Com a edição da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24 de agosto de 
2001, a qual acrescentou o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97, nos casos em que 
sucumbente a Fazenda Pública, os juros de mora devem ser fixados no 
importe de 6% (seis por cento) ao ano, se proposta a ação após a 
vigência da referida medida provisória.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas 
para fins esclarecimentos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Celso Limongi (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 17 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Trata-se de embargos 

de declaração opostos pela UNIÃO contra acórdão proferido pela egrégia Sexta Turma 

desta Corte, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. MISSÕES DE VIGILÂNCIA NO 
LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. CERTIDÃO 
EMITIDA PELO MINISTÉRIO DO EXÉRCITO NA VIGÊNCIA DA 
PORTARIA N.º 19/GB. VALIDADE. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
1. A certidão emitida pelo Ministério do Exército na vigência da portaria 
n.º 19/GB é suficiente para comprovar a condição de ex-combatente do 
militar que se deslocou de sua sede para cumprimento de missões de 
vigilância e segurança do litoral brasileiro durante a 2.ª Guerra Mundial.
2. "Não obstante a jurisprudência anteriormente firmada, a Terceira 
Seção desta Corte alterou seu entendimento, e, ao examinar a 
legislação aplicável à espécie, passou a entender que, para efeito de 
concessão da pensão especial prevista no artigo 53 do ADCT, 
ex-combatente também é aquele que foi deslocado da sua unidade para 
fazer o patrulhamento da costa em defesa do litoral brasileiro, nos 
termos da Lei nº 5.315/67." (AR 3.129/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/5/2010, DJe 4/06/2010)
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no 
sentido de que a pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, 
II, do ADCT, na ausência de requerimento administrativo, só é devida a 
partir da citação. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento para fixar a citação 
válida como termo inicial da concessão da pensão especial, 
restabelecendo a sentença monocrática. 

Alega a embargante, em suma, que: "(...) é preciso que se esclareça qual 

o termo inicial é, de fato, a data da citação ou a data do ajuizamento." (fl. 541).

Assevera a necessidade de se esclarecer, também, que o patamar dos 

juros deve ser de 0,5% ao mês.

É o relatório.

 

Documento: 1061825 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2011 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.148 - SC (2009/0241287-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): De início, cumpre 

anotar que os presentes embargos declaratórios devem ser acolhidos apenas para fins 

de esclarecimento.

Na fundamentação do acórdão recorrido, foi ressaltado que, no tocante ao 

termo inicial da concessão da pensão especial de ex-combatente, razão assistia à 

União, uma vez que esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no 

sentido de que a pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do ADCT, 

embora imprescritível, só é devida a partir do requerimento administrativo ou, no caso 

de ação judicial, a partir da citação.

Nos demais aspectos, foi mantida a decisão monocrática que reconheceu 

o direito da recorrente, ora embargada, ao recebimento da pensão especial de 

ex-combatente, nos termos do art. 53, II, do ADCT, cujos valores deverão ser corrigidos 

monetariamente e acrescidos de juros de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir 

da citação válida.

Desse modo, equivocado o acórdão embargado ao consignar que a 

sentença monocrática deveria ser restabelecida.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos, tão somente para esclarecer que o termo inicial da pensão especial de 

ex-combatente é a citação válida, bem assim para declarar que os juros de mora são 

devidos no percentual de 6% (seis por cento) ao ano.

É como voto.

Documento: 1061825 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2011 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0241287-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.172.148 / SC

Número Origem: 200572000030665

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDINA MACHADO MENDES
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : GERALDINA MACHADO MENDES
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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